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Lei Complementar n° 13, de 08 de janeiro de 2010. 

(iniciativa do Poder Executivo) 

 

 

 

        Reestruturação das carreiras 
do magistério público municipal e 

adoção do Plano de Cargos e Siste-

ma de Carreiras do Magistério Pú-

blico do Município de Sumé. 
 

 

  O Vice-Prefeito do município de Sumé, no exercício de 

prefeito, faz saber que o Poder Legislativo Municipal decreta, e 
sanciona a seguinte Lei : 

 

TÍTULO I 

GENERALIDADES 
 

  Art. 1º A reestruturação de carreiras dos servidores do 

magistério e o correspondente Plano de Cargos e Sistema de Car-

reiras do Magistério Público do Município de Sumé obedecerão ao 

disposto nesta Lei Complementar e em sua regulamentação.  
 

  Art. 2º Integram a carreira do Magistério Público do 

Município de Sumé os profissionais que exercem a atividade típica 

de docência e os que prestam suporte pedagógico direto a tais 
atividades, assim consideradas as de planejamento, de inspeção, 

de supervisão, de orientação e de assistência psicológica. 

 

  § 1º Os profissionais do Magistério Público do Município 
de Sumé são submetidos à legislação específica geral que estabe-

lece o regime jurídico único para os servidores do Município, ao 

Estatuto dos Servidores do Magistério Público do Município de 

Sumé. 

 
       § 2º O Estatuto dos Servidores do Magistério Público do 

Município de Sumé e o Plano de Cargos e Sistema de Carreiras do 

Magistério Público Municipal obedecerão  aos princípios, conceitos, 

obrigações, responsabilidades e direitos de ordem uniforme e ge-
ral do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sumé. 
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  Art. 3º Para os efeitos desta Lei  Complementar, consi-

dera-se: 

  I   - Cargo de Magistério  o conjunto de atribuições 

e responsabilidades estabelecidas, por lei, cometidas ao profis si-

onal do magistério público, criado por lei, com denominação pró-
pria, número certo e vencimento pago pelo Município de Sumé, 

provido em caráter efetivo e vinculado ao regime jurídico de que 

tratam os §§ 1º e 2º do art. 2º, desta Lei  Complementar.  

 
  II  - Função  a atividade específica desempenhada 

pelo profissional da educação no processo educacional escolar, 
identificada pela natureza e pelos diferentes graus de responsab i-

lidade, além dos conhecimentos exigidos na legislação pertinente 

ao Sistema Municipal de Ensino. 

 

  III  - Classe  o agrupamento homogêneo dos profiss i-

onais do magistério público, segundo  as  exigências  de titula-

ção, atribuições e responsabilidades.  
   

          IV   - Padrão  a posição do profissional do magistério 

dentro da organização da classe, para fins de remuneração. 

  

  V   - Categoria Funcional   o  conjunto de cargos de 

mesma natureza funcional. 

 

  VI  - Carreira  o conjunto sistematizado dos cargos 

de provimento efetivo do Quadro do Magistério Público, caracter i-

zados pelo desempenho das atividades típicas relacionadas ao 
art. 2º e que ensejem ao servidor alcançar, sucessivamente e 

mediante promoções, as classes e padrões superiores da carreira.  

 

  VII  Grupo Ocupacional  Quadro Permanente de 

Carreira representado pelo conjunto das Categorias Funcionais 

dos Professores e dos Profissionais de Apoio Pedagógico do Magi s-

tério Público do Município, estes caracterizados pelos profissionais 
que desempenham funções de apoio pedagógico direto à atividade 

docente relacionados ao art. 2°, pertencentes, com exclusividade 

de lotação, à Secretaria da Educação.  

 
  VIII - Sistema Municipal de Ensino  – compreende to-

da a organização escolar do município, constituída pela Secretaria 

da Educação, os conselhos a ela integrados e as unidades de en-

sino mantidas pela Prefeitura. 
 

  IX   - Matriz Vencimental – O conjunto de níveis se-

quenciais de classes e padrões de vencimento, segundo a forma-

ção, habilitação, titulação e qualificação profissional.  
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  Parágrafo único . As  classes têm desdobramento nos 

padrões vencimentais dos quadros e tabelas constantes do ANE-

XO I a esta Lei  Complementar, compondo o GRUPO OCUPACIONAL 
MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL, designado pelo código MAG-

400. 

 

TÍTULO II 
PRINCÍPIOS APLICÁVEIS 

AO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

  Art. 4º A presente Lei Complementar, norteada  pelos  

princípios do dever do Estado com a educação pública, obrigatória 

e de qualidade para todos, e também para a gestão democrática 

do ensino público, tem por: 
 

I   - princípios: 

 

  a) a valorização dos profissionais do magistério público;  
 

  b) o estímulo ao trabalho e à permanência em sala de 

aula; 

  c) a melhoria do padrão de qualidade do ensino público 
gratuito prestado pelo Município de Sumé; 

 

  II  - fundamentos: 

 

a)  o estabelecimento de um sistema permanente de 
capacitação do servidor;  

 

b)  a preservação do interesse público, tendo em vista 

a melhoria profissional, com o objetivo de prestar serviços de me-
lhor qualidade à população, por intermédio da humanização do 

serviço público; 

c)  o desenvolvimento do servidor na respectiva car-

reira, com base na igualdade de oportunidades, no mérito e de-
sempenho funcional, na qualificação profissional e no esforço pe s-

soal; 

 

d)  a isonomia  remuneratória  entre funções e cargos 
iguais e a remuneração compatível com a complexidade e a re s-

ponsabilidade das tarefas, com a escolaridade exigida para sua 

função e a qualificação profissional; 

 

e)  a valorização do profissional da educação escolar, 
onde o profissional faz a carreira e a sua remuneração; 
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f)    a valorização de atividades extra-escolares; 

 

g)  o sistema de mérito apurado para o desenvolv i-
mento na carreira, onde todos são avaliados; 

 

h)  a dinamização da estrutura de recursos humanos 

no magistério; 
i) a constituição de um corpo funcional permanente; 

  

   III  - objetivos: 

 
a)  a busca  da qualidade e resultados em padrões de 

excelência; 

b)  o incentivo e a educação continuada dos quadros 

técnicos e ao autoaperfeiçoamento do servidor;  

 
c)  o desenvolvimento de competências e habilidades 

técnicas e interpessoais; 

 

d)  a oportunidade de crescimento e interesse profis-
sional; 

e)  a possibilidade de desenvolvimento funcional, com 

reflexos na remuneração; 

 
f)  o atingimento de metas propostas no Planejamento 

Estratégico da Secretaria da Educação e no Plano de Desenvolvi-

mento da Escola; 

 

g)     a definição de uma política vencimental condigna; 
 

h)  a garantia de promoção na carreira dos profissi o-

nais do ensino municipal, de acordo com o crescente aperfeiçoa-

mento  e desempenho profissionais; 
  

   IV - vantagens: 

  

a)  a implantação  de um sistema racional, simples e 
imediato de promoção funcional; 

 

b)    o reconhecimento do desempenho do servidor;  

 
c)  o aumento da produtividade e de melhores cond i-

ções de trabalho; 

 

d)     o estímulo do autodesenvolvimento; 
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e)  a  preparação  constante do servidor para assumir 

atribuições de maior complexidade; 

 

f)     a transparência quanto às expectativas de promo-
ção; 

 

g)  a estruturação de um sistema que valorize a avali-

ação de desempenho vinculada à obtenção de resultados.  
  

   Art. 5º A valorização dos profissionais do magistério 

público do Município de Sumé é assegurada, ainda, pela garantia 

de: 
 

  I   - ingresso nas classes e padrões iniciais que inte-

gram a Carreira do Magistério Público Municipal exclusivamente 

por concurso público de provas e títulos; 

 
  II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive 

com licenciamento periódico, para esse fim, remunerado;  

 

  III - piso salarial profissional; 
 

  IV  - remuneração condigna para os profissionais da 

educação; 

  V   - desenvolvimento funcional, consistente em promo-
ções periódicas baseadas na titulação ou na habilitação, e na ava-

liação de desempenho, obedecidos os interstícios estabelecidos , 

quando for o caso; 

 

  VI  - período de atividades reservado a estudos, reforço 
escolar, desenvolvimento de projetos, planejamento e avaliação, 

incluído na jornada de trabalho;  

 

  VII - condições adequadas de trabalho; 
 

  VIII - participação nos órgãos colegiados do Sistema 

Municipal de Ensino; 

 
  IX   - exercício de encargos de direção nas unidades de 

ensino da Rede Oficial do Sistema Municipal de Ensino.  

 

  Art. 6º A melhoria do padrão de qualidade do ensino 
público do Município de Sumé será buscada pela garantia de for-

necimento dos insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 

processo de ensino-aprendizagem, e também pelo estabelecimen-

to de uma relação adequada entre o número de alunos e o profe s-

sor em cada sala de aula, a jornada de trabalho, os demais pr o-
fissionais do magistério público e as condições materiais da un i-
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dade de ensino, segundo parâmetros estabelecidos em razão dos 

recursos disponíveis. 

 

TÍTULO III 
CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO I 

ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA 

Seção Única 
Estruturação 

 

  Art. 7º A carreira do Magistério Público do Município de 

Sumé é constituída pelos cargos de provimento efetivo de que 
trata esta Lei  Complementar, vinculados às atividades finalísticas 

da Secretaria da Educação por área de atuação e integrados ao 

Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL, designado 

pelo código MAG-400. 

 
  Parágrafo único. Constituem fases da carreira: 

 

  I   - o ingresso, sempre por concurso de provas e títu-

los; 
 

  II  - o estágio probatório; 

 

  III – a promoção, representada pela Progressão Vertical 
e a Progressão Horizontal. 

 

  Art. 8º A estrutura das carreiras, categorias funcionais, 

nomenclatura, classes, quantitativos e padrões de vencimento dos 

cargos de provimento efetivo do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO 
PÚBLICO MUNICIPAL são os constantes do Segmento I, Tabelas 1 

e 2; Segmento II, Tabelas 1 a 5, e Segmento III, do ANEXO I, a 

esta Lei  Complementar. 

 
  § 1° Observadas as atribuições especificadas para cada 

classe, não há hierarquia  ou  vínculo  de  subordinação entre os 

padrões, as classes e os cargos, considerando-se iguais os  deve-

res  e direitos inerentes ao exercício dos respectivos cargos e 
funções dentro do Grupo Ocupacional  Magistério Público Munici-

pal. 

 

  § 2º As especificações de classe, contendo as atribui-
ções típicas dos cargos que integram as categorias funcionais do 

Grupo Ocupacional Magistério Público Municipal, serão expedidas 

mediante decreto do Chefe do Poder Executivo.  

 

CAPÍTULO II 
FUNÇÕES COMETIDAS AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
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Seção I 

Funções Genéricas 

Subseção I 

Professores 
 

  Art. 9° A Categoria Funcional Professor é composta pe-

los seguintes cargos de provimento efetivo: 

 
  I   - Professor do Ensino Fundamental I,   código MAG-

401, composta por quatro classes; 

 

  II  - Professor do Ensino Fundamental II,  código MAG-
402, composta por quatro classes. 

   

Parágrafo Único. Os Professores do Ensino  Funda-

mental exercem suas funções nas seguintes áreas:  

 
  I  - o Professor do Ensino Fundamental I  na Educa-

ção Infantil  ou no ciclo/segmento que constituir as séries iniciais 

do Ensino Fundamental; 

 
  II  – o   Professor   do  Ensino  Fundamental  II  no  

ciclo/segmento que constituir as séries finais do Ensino Funda-

mental, na educação regular, especial  e de suplência. 

 
          Art. 10. No exercício de suas funções, os Professores i n-

tegrar-se-ão ao processo pedagógico de sua unidade de ensino, 

desenvolvendo, genericamente, atividades docentes nos ci-

clos/segmentos dos níveis em que for desdobrado ─ no Município, 

o Ensino Fundamental , previstos na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e no Sistema Municipal de Ensino do Município 

de Sumé. 

Subseção II 

Profissionais de Apoio Pedagógico 
 

     Art. 11. A Categoria Funcional Profissionais de Apoio Pe-

dagógico é composta dos cargos de provimento efetivo de: 

 
  I   - Planejador Educacional, código MAG-403, composta 

por quatro classes; 

 

  II  - Orientador Educacional, código MAG-404, compos-
ta por quatro classes; 

 

  III - Supervisor Educacional, código MAG-405, compos-

ta por quatro classes; 
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  IV – Psicólogo Educacional, código MAG-406, composta 

por quatro classes. 

 

  Art. 12. As classes iniciais da Categoria Funcional Pro-
fissionais de Apoio Pedagógico do GRUPO OCUPACIONAL MAGIS-

TÉRIO PÚBLICO – MAG-400 serão providas por profissional com 

formação mínima em nível superior, obtida, regra geral, em curso 

de graduação em Pedagogia, ou formação em nível de pós-
graduação, obedecida a qualificação especí fica para cada cargo. 

 

  § 1º Exigir-se-á, para o ingresso  e como pré-

requisito para o exercício funcional dos Profissionais de Apoio Pe-

dagógico experiência docente anterior  mínima de dois anos, ad-

quirida em qualquer nível ou sistema de ensino  público ou pri-

vado. 

 

          § 2° No exercício de suas funções, os Profissionais de 
Apoio Pedagógico integrar-se-ão ao processo pedagógico de sua 

unidade de ensino, desenvolvendo, genericamente, atividades de 

suporte pedagógico   direto    às   atividades   docentes,  em   

todos   os ciclos/segmentos dos níveis, em que for desdobrado ─ 
no Município, o Ensino Fundamental , previstos na Lei  de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional e no Sistema Municipal de En-

sino do Município de Sumé. 

Seção II 
Funções Específicas dos  

Profissionais do Magistério 

Subseção I 

Professores 
 

  Art. 13. Os ocupantes dos cargos efetivos de Professor 

desempenham precipuamente a função docente, a qual congrega 

as atividades específicas de: 

 
  I   - participação na elaboração e avaliação da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino, propondo as alterações 

necessárias ao melhor ajustamento dessa proposta à real idade do 

Município de Sumé; 
 

  II  - elaboração e cumprimento do plano de trabalho, 

segundo a proposta pedagógica da unidade de ensino onde tiver 

exercício; 
  III – oferecimento de aprendizado ao aluno, com zelo, 

dedicação e eficiência; 

 

  IV  - prestação  efetiva de serviço nos dias letivos e ho-

ras de aula estabelecidos no Calendário Escolar, além da partic i-
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pação integral nos períodos dedicados ao planejamento, à aval i a-

ção e ao desenvolvimento profissional; 

 

  V   - estabelecimento de estratégias de recuperação pa-
ra os alunos de menor rendimento escolar;  

 

  VI  - colaboração com as ações de articulação da unida-

de de ensino com as famílias e a comunidade; 
 

  VII - participação nos órgãos colegiados do Sistema 

Municipal de Ensino; 

 
  VIII - exercício de encargo de direção das unidades da 

Rede Oficial do Sistema Municipal de Ensino. 

 

  Parágrafo único. O regulamento a esta Lei  Comple-

mentar poderá estabelecer outras atribuições específicas para os 
integrantes da Categoria Funcional Professor. 

 

Subseção II 

Profissionais de Apoio Pedagógico 
 

  Art. 14. Os ocupantes dos cargos efetivos da Categoria 

Funcional Profissionais  de  Apoio  Pedagógico desempenham as 

funções de suporte pedagógico direto às atividades de docência 
das unidades da Rede Oficial do Sistema Municipal de Ensino, a 

qual congrega as atividades genéricas de:  

 

  I   - participação na elaboração, execução e avaliação 

da proposta pedagógica da unidade de ensino, propondo as alte-
rações necessárias ao melhor ajustamento dessa proposta à real i-

dade do Município de Sumé; 

 

  II  - elaboração e cumprimento do plano de trabalho, 
segundo a proposta da unidade de ensino;  

 

  III - desenvolvimento de ações voltadas, em cl ima par-

ticipativo, à integração dos alunos no processo educativo a cargo 
da unidade de ensino; 

 

  IV  - colaboração  com as ações  de articulação entre a 

unidade, a família e a comunidade; 
 

  V  - assistência direta ao aluno, visando a superação de 

dificuldades e sua adaptação, integração e orientação;  

 

  VI  - prestação de aconselhamento vocacional e na so-
lução de problemas pessoais, em ação conjunta com os demais 
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Profissionais de Apoio Pedagógico, os Professores, a Família e a 

Comunidade; 

   VII – acompanhamento  do processo educacional esco-

lar, orientando os alunos, individualmente ou em grupos.  
 

  Art. 15. As atribuições específicas dos Profissionais de 

Apoio Pedagógico complementam as atribuições genéricas e serão 

definidas em regulamentação própria. 
 

CAPÍTULO III 

INGRESSO NA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 

Seção I 
Concurso Público 

 

  Art. 16. Os  cargos de provimento efetivo de que trata 

esta Lei Complementar são acessíveis a todos os brasileiros que 

preencherem os requisitos estabelecidos no Estatuto dos Servido-
res Públicos do Município de Sumé, no Estatuto dos Servidores do 

Magistério Público do Município de Sumé e os requisitos constan-

tes desta Lei  Complementar. 

 
  Art. 17. O ingresso nos cargos de provimento efetivo 

do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL, código 

MAG-400, dar-se-á exclusivamente por concurso público de pro-

vas e títulos. 
  § 1º O ingresso dar-se-á no primeiro padrão de venci-

mento da classe inicial correspondente a cada cargo de provimen-

to efetivo. 

  § 2º O regulamento e demais normas necessárias à 

realização do concurso público serão estabelecidos mediante de-
creto do Chefe do Poder Executivo. 

 

          Art. 18. As classes iniciais da Categoria Funcional Profes-

sor do GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO PÚBLICO – MAG-400 
serão providas mediante concurso público de provas e de títulos , 

exigindo-se,  como  qualificação  profissional   básica, e  obser-

vando-se ainda outras  formações  e títulos de escolaridade cons-

tantes do ANEXO I: 
  I  - para o cargo de Professor do Ensino Fundamen-

tal I:  formação para o Magistério em nível médio completo, na 

modalidade Normal ou equivalente, ou curso normal superior, pa-

ra a docência na educação infantil e nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental; 

  II  - para o cargo de Professor do Ensino Fundamen-

tal II: formação  para  o  Magistério em licenciatura, de gradua-

ção plena, com habilitação específica para a docência no Ensino 

Fundamental. 
Seção II 
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Nomeação, Posse e Exercício 

 

  Art. 19. A nomeação para os cargos de provimento efe-

tivo do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL  

MAG-400 depende de prévia habilitação em concurso público de 

provas e títulos, obedecidos o prazo de val idade e a ordem de 
classificação. 

 

  § 1º O ato de nomeação, indelegável, inscreve-se na 

esfera de atribuições do Prefeito do Município de Sumé. 
 

  § 2º Os integrantes do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO 

PÚBLICO MUNICIPAL  MAG-400 têm lotação fixada, sem exce-

ção, na Secretaria da Educação.  

 

  Art. 20. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo 

termo, no qual constarão, entre outros, o regime jurídico de vin-
culação, a declaração de titulação em outro cargo público na esfe-

ra municipal, estadual ou federal, as atribuições, os deveres, as 

responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo a ser ocupado.  

 
  Art. 21. O ato de designação de servidor do magistério 

público do Município de Sumé recém-empossado, para ter exercí-

cio nas unidades da Rede Oficial do Sistema Municipal de Ensino, 

é da competência funcional do Secretário da Educação.  
 

CAPÍTULO IV 

REGIME DE TRABALHO 

Seção Única 
Jornada Semanal de Trabalho 

Subseção I 

Professores 

 

  Art. 22. A jornada semanal de trabalho dos ocupantes 
do cargo de provimento efetivo de Professor com efetivo exercício 

de  regência  de classe é constituída de horas de aula e de ho-

ras de atividades.  

 
  § 1º A hora de aula, com duração efetiva de 60 (ses-

senta) minutos, é aquela dedicada à atividade pedagógica plena e 

direta com os alunos. 

 
           § 2º A hora de atividades, com duração efetiva de 60 

(sessenta) minutos, é aquela destinada a reforço escolar, estu-

dos, desenvolvimento de projetos, aperfeiçoamento profissional, 

preparação e avaliação do trabalho didático, colaboração com a 

administração da unidade de ensino, participação nas reuniões 
pedagógicas, articulação com a comunidade escolar e dedicação 
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ao aprimoramento profissional , de acordo com a proposta peda-

gógica da unidade de ensino. 

                                                                                                                        

  Art. 23. A  jornada básica de trabalho do Professor com 
efetivo exercício  de  regência  de classe é de 25 (vinte e cinco)  

horas  semanais, distribuídas em 20 (vinte) horas de aula e 5 

(cinco) horas de atividades, compreendendo, basicamente, 

uma jornada mensal de 112,5 (cento e doze e cinco décimos) ho-
ras mensais. 

  Parágrafo único. As horas de atividade serão presta-

das na unidade de ensino onde o Professor tenha exercício, e, ex-

cepcionalmente, em local diverso, segundo determinação do Se-
cretário da Educação. 

 

Jornada Alternativa 

 

  Art. 24. Os Professores poderão, facultativamente ─ e 
a critério da Administração, exercer jornada alternativa de traba-

lho, num limite de  40 (quarenta) horas semanais, sendo 32 (tri n-

ta e duas) horas de aula e 8 (oito) horas de atividades.  

 
              § 1º A jornada de trabalho do Professor submetido ao 

regime de 40 (quarenta) horas semanais  compreende uma jorna-

da mensal de 180 (cento e oitenta) horas mensais. 

 
  § 2º Os padrões de vencimento correspondentes à jo r-

nada alternativa de trabalho em 40 (quarenta) horas semanais 

serão definidos em lei específica. 

 

Carga Horária Suplementar 
 

  Art. 25. A fim de suprir eventualmente vagas ocorridas 

no corpo docente do Magistério Público Municipal, e também para 

se promover a substituição temporária nos casos de impedimen-
tos, l icenças e demais afastamentos legais, os Professores do 

Grupo Magistério Público Municipal  MAG-400 poderão ser de-

signados para ministrar aulas, em regime de  carga  horária  su-

plementar, em turmas diversas das que sejam titulares nas un i-

dades da Rede Oficial do Sistema Municipal de Ensino, observado 

o disposto no art. 32. 
  Art. 26. Os servidores que forem designados, na forma 

do art. 25, para prestar serviço em carga horária suplementar, 

entendido este encargo como tarefa excedente às atribuições 

normais dos seus respectivos cargos, serão remunerados median-

te a Gratificação por Carga Horária Suplementar. 
 

  Art. 27. A carga horária suplementar, prestada de fo r-

ma contínua ou fracionária, a ser atribuída aos servidores alcan-
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çados pelo art. 25, desta Lei Complementar, não poderá exceder 

a 20 (vinte) horas de aula, por semana, correspondendo basica-

mente a 100 (cem) horas de aula por mês. 

 
  § 1º Na convocação de que trata a cabeça deste artigo 

será resguardada a proporção entre as horas de aula e as horas 

de atividade. 

           § 2º O  valor  da hora de aula prestada em regime de 
carga horária suplementar corresponde a 60% (sessenta por cen-

to) do valor da hora de aula da jornada normal de trabalho. 

 

Subseção II 
Profissionais de Apoio Pedagógico 

 

           Art. 28. A jornada básica de trabalho dos Profissionais de 

Apoio Pedagógico (Planejador Educacional; Orientador Educacio-

nal; Supervisor Educacional e  Psicólogo Educacional) é de 30 
(trinta) horas semanais, distribuídas convenientemente em horá-

rios que coincidam com a prestação das horas de aula e das horas 

de atividades dos Professores.  

Subseção III 
Diretores e Diretores-Adjuntos 

 

  Art. 29. A jornada de trabalho dos Diretores e dos Di-

retores-Adjuntos é de 40 (quarenta horas) semanais, distribuídas 
em conformidade com os interesses da Administração Escolar , ob-

servado o disposto no art. 32. 

              § 1º Os cargos de provimento em comissão de Diretor 

e de Diretor-Adjunto serão preenchidos em obediência aos se-

guintes critérios: 
 I  - até  a  metade  dos  cargos,  por  Professores do 

Quadro Permanente de Pessoal do Magistério Público Municipal  ou 

Professores de outras esfera de Poder cedidos ao Município de  

Sumé; 
       II  - o restante, por escolha do Prefeito do Município;  

 

       III - a escolha para o preenchimento dos cargos de 

provimento em comissão recairá preferencialmente em servidor já 
efetivado; 

       IV - a nomeação para o cargo em comissão de Secretá-

rio Escolar nas Unidades de Ensino da Rede Oficial do Sistema 

Municipal de Ensino recairá em servidor com exercício na Secret a-
ria da Educação e que não seja integrante do Grupo Ocupacional 

Magistério Público Municipal.  

  

       § 2º Os cargos de provimento em comissão necessários 

ao funcionamento das Unidades da Rede Oficial do Sistema Mun i-
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cipal de Ensino são os constantes do Anexo IV, Quadro Único, Ta-

belas A e B a esta Lei Complementar.  

 

Subseção IV 
Direito Especial a Férias 

Professores 

 

  Art. 30. Os Professores com efetivo exercício em re-
gência de classe nas unidades escolares da Rede Oficial do Sist e-

ma Municipal de Ensino gozarão férias anuais de 45 (quarenta e 

cinco) dias, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o i n-

teresse da Administração Escolar. 
 

  Parágrafo único . Os Professores que não estiverem no 

efetivo exercício de regência de classe gozarão férias anuais de 

30 (trinta) dias. 

 
Profissionais de Apoio Pedagógico 

 

  Art. 31. Os  Profissionais de Apoio Pedagógico gozarão 

férias anuais de 30 (trinta) dias, observado o interesse da Admi-
nistração Escolar. 

Subseção V 

Disposições Comuns à Seção 

 
           Art. 32. Aos professores e profissionais de apoio peda-

gógico que acumulem cargos na administração pública federal, 

estadual ou municipal não será permitido o exercício do encargo 

de direção das unidades da Rede Oficial do Sistema Municipal de 

Ensino nem atribuído o regime de trabalho a que se referem os 
artigos 24 e 25 desta Lei Complementar.  

 

          Art. 33. O Chefe do Poder Executivo editará, por decreto, 

a regulamentação necessária à aplicação do disposto nesta Seção.  
 

CAPÍTULO V 

DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

Seção I 
Disposições Gerais 

 

  Art. 34. O desenvolvimento funcional na carreira dos 

integrantes do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICI-
PAL é baseado na titulação, na qualificação, na aferição de conhe-

cimentos e experiência profissional e na avaliação de desempenho 

do servidor. 

  § 1º O desenvolvimento funcional dos integrantes do 

Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL, concedido a 
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título de promoção, é dado por Progressão Vertical e por Pro-

gressão Horizontal . 

 

  § 2º A Progressão Vertical e a Progressão Horizon-
tal constituem as  linhas  naturais de promoção dos integrantes 

do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL  MAG-

400. 

 

  § 3º A primeira Progressão Funcional a ser concedida 

aos profissionais do magistério somente ocorrerá em relação aos 
servidores já efetivados no serviço público municipal; aos demais 

integrantes de cargos do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO PÚBL I-

CO MUNICIPAL  MAG-400, após a conclusão do estágio probató-

rio. 

 

  § 4º Os certificados e os diplomas relativos aos níveis 

de escolaridade mínima exigidos nesta Lei Complementar para o 
ingresso por concurso público nos cargos do Grupo Ocupacional  

MAGISTÉRIO  PÚBLICO MUNICIPAL  MAG-400 não serão conside-

rados para efeito de Progressão Funcional.  

  

  § 5º Não haverá Progressão Funcional de servidor do 

Grupo Ocupacional Magistério  MAG-400 que estiver: 

 

           I   - no decorrer do estágio probatório;  
 

           II  - em situação de disponibilidade; 

 

           III – afastado para responder a processo administrativo 
disciplinar; 

IV  – em gozo de licença sem remuneração; 

 

  V   - em regime de cedência; 

 
           VI  - afastado para o exercício de mandato eletivo; 

 

  VII – em atividades alheias ao exercício das funções de 

magistério; 
  VIII – em gozo de licença para atividade política. 

   

           § 6º A definição dos critérios e parâmetros, e bem as-

sim o estabelecimento dos procedimentos a serem adotados no 
processo avaliatório do desenvolvimento funcional serão estabel e-

cidos em regulamentação própria, editada mediante decreto do 

Chefe do Poder Executivo. 
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  Art. 35. Na apreciação dos títulos de graduação e de 

pós-graduação, para os fins desta Lei Complementar, observar-

se-á a legislação emanada do Conselho Nacional de Educação.  

 
Seção II 

Progressão Vertical 

Subseção I 

Disposições Gerais 
 

  Art. 36. Observado o disposto no § 5º deste artigo, a  

Progressão Vertical, que somente ocorrerá no cargo a que perten-

ça o profissional do magistério, consiste, sem a exigência de in-
terstícios, na elevação para a classe superior ou a correspondente 

à formação específica ou a outras formações previstas nesta Lei 

Complementar obtidas  em universidades ou institutos superiores 

de educação devidamente reconhecidos.  

 
  § 1º Para os efeitos da cabeça deste artigo, considera-

se formação específica os seguintes títulos de pós-graduação na 

área de educação:  

 
  I  - o Grau de Especialista , lato sensu, em curso de 

pós-graduação de duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) 

horas; 

             II  - o Grau de Mestre, stricto sensu; 
 

       III – o Grau de Doutor, stricto sensu. 

 

  § 2º Constituem condições essenciais para que o pro-

fissional do magistério público municipal tenha direito à Progre s-
são Vertical: 

  I  - que haja correlação direta entre os certificados e 

diplomas apresentados e bem assim aos cursos de graduação e os 

de formação específica e a sua área de formação acadêmica, ou a 
de sua atuação no Sistema Municipal de Ensino; 

 

  II - a apresentação, à Secretaria da Administração  

por intermédio da Secretaria da Educação, dos certificados e di-

plomas obtidos, expedidos ou reconhecidos por instituição devi-

damente credenciada, nos termos da legislação educacional v i-
gente; 

 

  III – observância aos critérios que forem definidos em 

regulamentação editada mediante decreto do Chefe do Poder Exe-

cutivo. 
  § 3º A Progressão Vertical  ocorre  de uma classe para 

outra dentro do mesmo cargo.  
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  § 4º A Progressão Vertical far-se-á mantendo-se, na 

nova classe, o padrão horizontal ocupado antes dessa promoção. 

 

  § 5º A Progressão Vertical fica limitada a uma conces-
são por ano para cada integrante do Grupo Ocupacional Magisté-

rio Público Municipal . 

Subseção II 

Progressão Vertical dos Professores 
 

  Art. 37. Em obediência aos critérios gerais da Subseção 

I, desta Seção, a Progressão Vertical dos integrantes da Categoria 

Funcional Professor ocorrerá:  
 

  I  - relativamente ao Professor do Ensino Fundamental 

I, MAG-401.1: 

 

a)  para a Classe MAG-401.2, quando  concluir curso 
ou programa de formação continuada de professores, assim en-

tendido aqueles destinados à melhoria da qualidade de aprendiza-

gem da leitura/escrita e matemática nos anos/séries iniciais do 

ensino fundamental, ministrado por instituição pública ou particu-
lar credenciada pelo Ministério da Educação - com duração míni-

ma de 120 (cento e vinte) horas; 

b)  para a Classe MAG-401.3, quando concluir curso 

de atualização, assim entendido aquele destinado a atualizar in-
formações, formar ou desenvolver habilidades, promover refl e-

xões, questionamentos ou debates, com duração mínima de 140 

(cento e quarenta) horas; 

c)  para a Classe MAG-401.4, quando concluir: 

 

1. curso  de  aperfeiçoamento  ou   de   capacitação, 
assim entendido aqueles destinados a ampliar ou aprofundar i n-

formações, conhecimentos, técnicas e habilidades, com duração 

mínima de 180 (cento e oitenta) horas; ou 

2. Curso de Especialização, lato sensu, atendida a le-
gislação específica emanada do Conselho Nacional de Educação; 

 

  II  - relativamente ao Professor do Ensino Fundamental 

II, MAG-402: 

a)  para a Classe MAG-402.2, quando concluir o Curso 
de Especialização, lato sensu; 

 

  b) para a Classe MAG-402.3 quando concluir o Curso de 

Mestrado, stricto sensu; 
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        c) para a Classe MAG-402.4 quando concluir o Curso de 

Doutorado, stricto sensu. 

Subseção III 

Progressão Vertical dos Profissionais 
de Apoio Pedagógico 

 

  Art. 38. Em obediência aos critérios gerais da Subseção 

I, desta Seção, a Progressão Vertical dos integrantes da Categoria 
Funcional Profissionais de Apoio Pedagógico ocorrerá:  

 

              I  - relativamente ao Planejador Educacional, MAG-403: 

 
a)  para a Classe MAG-403.2, quando concluir o Curso 

de  Especialização, lato sensu; 

 

b)  para a Classe MAG-403.3, quando concluir o Curso 

de Mestrado, stricto sensu; 
 

c)  para a Classe MAG-403.4 quando concluir o Curso 

de Doutorado, stricto sensu; 

 
   

       II  - relativamente ao Orientador Educacional, MAG-

404: 

 
d)  para a Classe MAG-404.2, quando concluir o Curso 

de  Especialização, lato sensu; 

 

e)  para a Classe MAG-404.3, quando concluir o Curso 

de Mestrado, stricto sensu; 
 

f)  para a Classe MAG-404.4 quando concluir o Curso 

de Doutorado, stricto sensu; 

 
  III  - relativamente ao Supervisor Educacional, MAG-

405: 

 

a)  para a Classe MAG-405.2, quando concluir o Curso 
de Especialização, lato sensu; 

 

b)  para a Classe MAG-405.3, quando concluir o Curso 

de Mestrado, stricto sensu; 
 

c)  para a Classe MAG-405.4, quando concluir o Curso 

de Doutorado, stricto sensu; 

 

  III - relativamente ao Psicólogo Educacional, MAG-406: 
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a)  para a Classe MAG-406.2, quando concluir o Curso 

de Especialização, lato sensu; 

 

b)  para a Classe MAG-406.3, quando concluir o Curso 
de Mestrado, stricto sensu; 

 

c)  para a Classe MAG-406.4, quando concluir o Curso 

de Doutorado, stricto sensu. 
Seção III 

Progressão Horizontal 

 

  Art. 39. A Progressão Horizontal do profissional da 
educação ocorrerá em razão da qualificação do trabalho docente e  

de suporte pedagógico ─ e satisfação dos seguintes critérios: 

 

  I   - avaliação de desempenho no trabalho; 

 
  II  - qualificação em cursos oferecidos pela Secretaria 

da Educação ou por instituições credenciadas;  

 

  III – avaliação periódica de aferição de conhecimentos 
e de experiência profissional na área em que o profissional exerça 

suas funções e de conhecimentos pedagógicos; 

 

  IV  - interstício de 3 (três) anos no padrão vencimental 
em que se encontra. 

 

  § 1º Os interstícios são contados a partir da data de 

inclusão do servidor no Quadro Permanente do Magistério Público 

Municipal  previsto nesta Lei Complementar. 
 

          § 2º Nos casos em que a Secretaria da Educação não te-

nha oferecido os cursos de capacitação, os critérios dos incisos II 

e III da cabeça deste artigo deixarão de ser exigidos para efeito 
de Progressão Horizontal. 

  

  § 3º A Progressão Horizontal ocorre de um padrão ven-

cimental para o subsequente dentro da mesma classe. 
 

  § 4º A definição dos critérios, parâmetros e proced i-

mentos a serem adotados para a Progressão Horizontal obedece-

rão à regulamentação própria a ser editada mediante decreto do 
Chefe do Poder Executivo. 

CAPÍTULO VI 

REMUNERAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 
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  Art. 40. A remuneração dos integrantes do Grupo Ocu-

pacional MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL  MAG-400 é compos-

ta por um nível de vencimento , correspondente ao Padrão em 

que o servidor esteja posicionado dentro da classe (ANEXO I) e 

por vantagens salariais. 

 
          Art. 41. Sem prejuízo de outras vantagens salariais confe-

ridas em caráter uniforme aos servidores do Município de Sumé, 

poderá ser concedida aos integrantes do Grupo Ocupacional Ma-

gistério Público Municipal   MAG-400 a Gratificação por Carga 

Horária Suplementar, na forma da Subseção I da Seção II deste 

CAPÍTULO. 
 

Seção II 

Vantagens Salariais 

Subseção I 

Gratificação por Carga  
Horária Suplementar 

 

          Art. 42. A concessão  e o pagamento da Gratificação de 

Carga Horária Suplementar obedecerão ao que prescrevem os ar-
tigos 25; 26 e 27 desta Lei Complementar.  

 

Subseção II 

Disposições Comuns à Seção 
 

  Art. 43. A regulamentação do disposto nesta Seção se-

rá expedida mediante decreto editado pelo Chefe do Poder Execu-

tivo. 
 

TÍTULO IV 

COMPOSIÇÃO INICIAL DO GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO  

PÚBLICO MUNICIPAL DENTRO DO PLANO DE CARGOS E SISTEMA  

DE CARREIRAS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO 
DE SUMÉ 

 CAPÍTULO I 

QUADRO PERMANENTE 

Seção I 
Integração dos Cargos  

Subseção Única 

Integração dos Cargos de Professor  

 
           Art. 44. Observados os critérios de identidade, denomi-

nação, simbologia e requisitos de escolaridade exigidos para o in-

gresso, os cargos efetivos de Professor, Classes MAG-401.1 e 

MAG-401.2 e MAG-401.3; MAG-402.1; MAG-402.2 e MAG-402.3 

que integram o Grupo Magistério Público Municipal , a que se refe-
re a Lei nº 729, de 27 de outubro de 1997, ficam transformados, 
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e consequentemente incluídos no Quadro Permanente do Grupo 

Ocupacional Magistério  Público  Municipal ─ código MAG-400, de  

acordo com o ANEXO II, a esta Lei Complementar. 

 
             Parágrafo único. O posicionamento vencimental dos 

servidores de que trata este artigo, obedecerá ao disposto no 

ANEXO II, Quadro I, a esta Lei  Complementar. 

 
Seção II 

Transposição dos Cargos da Categoria 

Funcional Profissionais de Apoio  

Pedagógico  
 

          Art. 45. Os cargos que integram a Categoria Funcional 

Profissionais de Apoio Pedagógico, a que se refere a Lei nº 729, 

de 1997, são transformados ou transpostos para o Grupo Ocupa-

cional Magistério Público Municipal   ─ código MAG-400, de  acordo  
com  o  ANEXO II, Quadro II, a esta Lei Complementar. 

 

CAPÍTULO II 

QUADRO SUPLEMENTAR DO MAGISTÉRIO 
 

  Art. 46. Passam a constituir o Quadro Suplementar do 

Magistério Público Municipal os atuais servidores do magistério 

não integrados aos quadros a  que se referem as Seções I e II do 
CAPÍTULO I, deste TÍTULO, e  que estiverem em efetivo exercício 

de função docente à data desta Lei  Complementar, cujos cargos 

são considerados doravante como de provimento isolado, com 

vencimento básico único, e extintos, automaticamente, à medida 

que forem vagando. 
 

  Parágrafo Único. Observados  os critérios da cabeça 

deste artigo, os cargos que constituirão o Quadro Suplementar do 

Magistério Público Municipal  terão a nomenclatura constante do 
ANEXO III a esta Lei Complementar.  

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES COMUNS AO TÍTULO  
 

           Art. 47. A composição dos Quadros de Pessoal que i n-

tegram este TÍTULO somente alcança os servidores do Magistério 

Público Municipal submetidos ao regime jurídico de natureza est a-
tutária adotado pelo Município de Sumé. 

 

           Art. 48. Os servidores abrangidos pelas prescrições 

constantes deste TÍTULO aposti larão os seus títulos de nomeação 

na Secretaria da Administração para fins de atualização da nova 
situação funcional. 
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  Parágrafo único. Os procedimentos inerentes ao apos-

tilamento de que trata este artigo serão desenvolvidos em pro-

cesso administrativo regular, instruído com formulário próprio, 

cabendo a decisão sobre o aposti lamento ao Secretário da Adm i-
nistração.  

 

           Art. 49. A jornada básica semanal de trabalho dos ser-

vidores de que tratam o  CAPÍTULO  II deste TÍTULO, enquanto no 
exercício de atividade docente, é a mesma atribuída aos integran-

tes do Quadro Permanente do Grupo Ocupacional MAGISTÉRIO 

PÚBLICO MUNICIPAL  MAG-400. 

 

           Art. 50. O Quadro Suplementar do Magistério Público 

extinguir-se-á com a ocorrência de vacância do último cargo a ele 

integrado. 
TÍTULO V 

PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

 

  Art. 51. As atividades de direção ou de administração 
escolar, de apoio pedagógico, técnico, administrativo e operaci o-

nal são remuneradas mediante a nomeação para o exercício do 

cargo de provimento em comissão respectivo, observado o dispos-

to nesta Lei Complementar. 
 

           Art. 52. O Poder Executivo do Município de Sumé, com 

a necessária colaboração da União e do Estado da Paraíba, insti-

tuirá programas de desenvolvimento profissional dos docentes em 
exercício no Sistema Municipal de Ensino em instituições creden-

ciadas, além de programas de aprimoramento em serviço. 

 

   Parágrafo Único. A instituição e o desenvolvimento dos 

programas de que trata a cabeça deste artigo tomará em conside-
ração: 

 

  I   - a prioridade em áreas carentes de professores;  

 
  II  - a situação funcional dos professores, de modo a 

priorizar os que terão mais tempo de exercício a ser cumprido na 

carreira; 

  III - a utilização de metodologias diversificadas, incl u-
indo, quando possível, as que empreguem recursos de educação à 

distância. 

 Art. 53. O servidor do magistério municipal, efetivado, 

terá direito a afastamento, com ou sem prejuízo da remuneração 

de seu cargo efetivo, para fins de real ização de cursos de forma-
ção continuada, aprimoramento profissional e de pós-graduação. 
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    § 1º A retribuição tratada na cabeça deste artigo refere-

se à remuneração integrada apenas pelo vencimento e as vanta-

gens de natureza permanente percebidas pelo servidor.  

 
    § 2º O afastamento somente será concedido ao servidor 

quando não for possível compatibilizar os horários de exercício do 

cargo com o curso a ser real izado. 

 
    § 3º O  afastamento  poderá ser em tempo integral ou 

parcial, conforme a necessidade do curso frequentado. 

 

    § 4º A l icença será concedida pelo tempo necessário pa-
ra frequência ao curso. 

 

    Art. 54. Para o afastamento de que trata o art. 53 serão 

observados os seguintes critérios:  

 
    I - os cursos devem ser compatíveis e ter relação direta 

com o cargo exercido e a área de atuação do servidor;  

 

    II – o servidor deve fazer parte do Quadro Permanente 
de Pessoal do Magistério Público Município previsto nesta Lei 

Complementar; 

    III – o servidor deve estar atuando na área específica há 

pelo menos 2 (dois) anos, como membro efetivo do magistério 
municipal. 

     § 1º A cada ano poderá ser concedida licença para até 

3 (três) professores e  1 (um) profissional  de apoio pedagógico 

em efetivo exercício do cargo.  

 
     § 2º Em havendo interessados em número superior ao 

fixado para cada categoria funcional, serão escolhidos os candida-

tos com maior tempo de serviço no magistério municipal.  Se hou-

ver empate na contagem do tempo de serviço, a escolha dar-se-á 
mediante sorteio público. 

 

    § 3º O afastamento será concedido somente nos casos 

em que não inviabilize o funcionamento da unidade escola r onde o 
servidor tenha exercício funcional. 

  

           Art. 55. O  servidor do  magistério que obtiver licença 

para os fins de que trata  o art. 53 e que for desl igado do curso, 
exonerado, a pedido, ou demitido  no período correspondente ao 

dobro do tempo de afastamento ressarcirá aos cofres públicos 

municipais os valores despendidos durante o afastamento para 

realização do curso para o qual foi autorizado a real izar.  
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           Art. 56. A admissão, mediante contrato por tempo de-

terminado, de professores e de profissionais de apoio pedagógico 

destinada a atender a necessidade excepcional de interesse públ i-

co no Sistema Municipal de Ensino obedecerá à legislação especí-
fica e sua regulamentação. 

 

           Art. 57. Os Professores e os Profissionais de Apoio Pe-

dagógico somente poderão ser cedidos para órgão não integrante 
do Sistema Municipal de Ensino se a cessão ocorrer sem ônus pa-

ra o órgão onde são lotados, salvo nos casos previstos em legisl a-

ção específica, convênio, acordo ou ato de natureza similar. 

 
  § 1º A cessão de servidores do Magistério será por pra-

zo máximo de 1 (um) ano, renovável anualmente segundo a ne-

cessidade e a conveniência da Administração.  

 

  § 2° A cessão de servidores do magistério público mu-
nicipal somente ocorrerá após a assinatura de convênios de coo-

peração e assistência recíproca com os entes públicos e órgãos 

interessados. 

  Art. 58. A gestão do Plano de Cargos e Sistema de Car-
reiras do Magistério Público Municipal será auxiliada por uma Co-

missão de Valorização do Magistério Público Municipal, que terá 

as seguintes competências: 

 
      I   – analisar os pedidos sobre promoção funcional; 

 

      II – elaborar as fichas de avaliação para fins de 

promoção funcional, com base nas informações de avaliação 

funcional dos servidores do Magistério Público Municipal prestadas 
pelas Secre-tarias da Educação e da Administração;  

 

      III – classificar os candidatos à promoção funcional, 

encaminhando as relações respectivas ao Secretário da Educação;  
 

      IV – pronunciar-se anualmente sobre os aspectos 

técnicos e administrativos do sistema de promoção;  

 
      V  – receber, analisar, instruir e emitir parecer nos 

recursos impetrados sobre promoção funcional, submetendo o 

processo, por intermédio da Secretaria da Educação, ao 

Secretário da Administração. 
 

     Art. 59. A Comissão de Valorização do Magistério Público 

Municipal será composta mediante ato do Prefeito do Município, 

da seguinte forma:  
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     I  – 1 (um) servidor indicado pela Secretaria da 

Educação, que será o seu Presidente;  

 

     II – 1 (um) servidor do Quadro de Pessoal Permanente 
do Magistério Público Municipal, já efetivado, indicado pelo órgão 

representativo de classe; 

 

     III – 1 (um) servidor indicado pela Secretaria da 
Administração. 

 

           § 1° É vedado ao membro da Comissão de Valorização 

do Magistério Público Municipal participar de ato ou de reunião 
em que for apreciado ou decidido assunto de seu interesse pró-

prio ou de parente consanguíneo ou afim na linha direta ou cola-

teral, até o terceiro grau civil . 

 

       § 2º As demais competências, a duração dos mandatos, 
as atribuições dos membros e demais normas de funcionamento 

da Comissão de Valorização do Magistério Público Municipal serão 

definidas mediante decreto do Prefeito do Município. 

 
       Art. 60. Constitui requisito para a designação relativa 

às Funções de Confiança do Magistério de Diretor e de Diretor-

Adjunto de unidade escolar da Rede Oficial do Sistema Municipal 

de Ensino a  experiência  docente mínima de 4 (quatro) anos, ad-
quirida em qualquer nível de ensino  público ou privado. 

 
 Art. 61. São extintos os seguintes cargos criados pela 

Lei nº 729, de 1997: 

 

I  - 1 (um) cargo de Assistente Social Escolar, símbolo 

MAG-403.1;  
 

II  - 1 (um) cargo de Assistente Social Escolar, símbolo 

MAG-403.2, e 

 
III - 1 (um) cargo de Assistente Social Escolar, símbolo 

MAG-403.3.  

 

              Art. 62. Os servidores inativos e pensionistas integran-
tes das Categorias Funcionais Professor e de Especialistas em 

Educação do Grupo Ocupacional Magistério Público Municipal, có-

digo MAG-400, a que se refere a Lei nº 729, de 20 de outubro de 

1997, e os vinculados ao cargo de Professor, símbolo QSPE-1, e 

de Regente de Classe, símbolo QSPE-1, do Quadro Suplementar 
do Poder Executivo, cujas aposentadorias são embasadas pelo 

princípio constitucional da paridade salarial, terão os seus pr o-

ventos adequados em conformidade com os novos padrões de 
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vencimento de seus paradigmas em atividade, estabelecidos nes-

ta Lei Complementar. 

 

  Art. 63. A cabeça do art. 5º da Lei Complementar nº 
12, de 11 dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte re-

dação: 

 

“Art. 5º Observado o disposto nos artigos 1º; 2º e 3º, desta Lei 
Complementar, ficam especialmente revogados em relação às 

Categorias Funcionais Professor e de Especialistas em Educação 

do Grupo Ocupacional Magistério Público Municipal, código MAG-

400, e também  para  os  titulares  dos  cargos de Professor, 
símbolo QSPE-1, e de Regente de Classe, símbolo QSPE-1, do 

Quadro Suplementar do Poder Executivo, a que se refere a Lei 

nº 729, de 20 de outubro de 1997:” 

 

       Art. 64. Permanecem em vigor:  
 

              I  -  o teor do inciso I do § 1º e o § 2º do art. 37 (Ad i-

cional  de  Representação) da  Lei Complementar nº 1, de 15 de 

agosto de 1994;  
 

  II – o art. 60 (Gratificação de Atividades Especiais) da 

Lei Complementar nº 1, de 15 de agosto de 1994.  

 
TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 

CLÁUSULA DE VIGÊNCIA 

 
  Art. 65. Esta Lei  Complementar entra em vigor na data 

de sua publicação, produzindo efeitos desde o dia 1º dezembro de 

2009. 

CAPÍTULO II 
CLÁUSULA REVOCATÓRIA 

 

  Art. 66. Ficam especialmente revogados em relação às 

Categorias Funcionais Professor e de Especialistas em Educação 
do Grupo Ocupacional Magistério Público Municipal, código MAG-

400, e também para  os  titulares  do  cargo  de Professor, sí m-

bolo QSPE-1, de Regente de Classe, símbolo QSPE-1, do Quadro 

Suplementar do Poder Executivo a que se refere a Lei nº 729, de 
20 de outubro de 1997: 

              I   - o inciso I do § 1º (Adicional por Tempo de Serviço) 

e o § 2º do art. 36 (Adicional por Tempo de Serviço)  da Lei Com-

plementar nº 1, de 15 de agosto de 1994 – Estatuto dos Servido-

res Públicos do Município de Sumé; 
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  II  – o art. 59 e o seu Parágrafo Único da Lei Comple-

mentar nº. 1, de 1994 (Gratificação de Magistério); 

 

  III – o Decreto nº 668, de 29 de março de 2004 (Regu-
lamento da Gratificação de Magistério), alcançando os efeitos da 

revogação, também, o cargo de Professor, símbolo QSPE-1, e o de 

Regente de Classe, símbolo QSPE-1, do  Quadro Suplementar;  

 
              IV   - o inciso VII do Parágrafo único do art. 52 (Grati-

ficação de Magistério) da Lei Complementar nº 1, de 1994;   

   

           V   - a Lei Complementar nº 5, de 16 de março de 1998 
(que altera o art. 59 (Gratificação de Magistério), da Lei Compl e-

mentar nº 1, de 1994; 

 

  VI  - o art. 3º da Lei Complementar nº 10, de 16 de ju-

lho de 2001. 
 

D I S P O S I Ç Ã O   T R A N S I T Ó R I A 
 

             ARTIGO ÚNICO. Será permitido, em caráter excepcio-

nal e até o dia 31 de dezembro de 2010, que profissionais da 
educação sem a qualificação mínima exigida no art. 60 desta Lei 

Complementar exerçam as Funções de Confiança do Magistério de 

Diretor e de Diretor-Adjunto de unidade escolar da Rede Oficial do 

Sistema Municipal de Ensino. 
   

  Gabinete do Prefeito do município de Sumé, em 08 de 

janeiro de 2010. 

   

 
 

         ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA 

                                         Vice-Prefeito em exercício 

 
 

       Betânia Macêdo da Silva Brito 

     Secretária Municipal de Educação 

 
 

     Miguel Robério Cipriano Gonçalves 

     Secretário de Orçamento e Finanças 

 
 

     Miguel Robério Cipriano Gonçalves 

      Secretário de Administração 

      (Respondendo pelo expediente)



 

 

 

Lei Complementar N° 13 /2009-PE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SUMÉ 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL 

PLANO DE CARGOS E SISTEMA DE CARREIRAS DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SUMÉ 

Cargos de Provimento Efetivo 

ANEXO I (art. 3º, Parágrafo único; art. 8;  e 40) 

 

GRUPO OCUPACIONAL: MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL  ─ CÓDIGO: MAG-400 
Quadro I – CATEGORIA PROFISSIONAL: PROFESSORES – MAG-401 

Subcategoria: Professores do Ensino Fundamental 

Matriz Vencimental 

Segmento 1 – Remuneração e Número de Cargos 
 Tabela 1  - Professor do Ensino Fundamental I - MAG-401 

 

 
 

CARGO 

Núme- 
ro 
de 

Cargos 

 
PADRÕES DE VENCIMENTO/ 

SÍMBOLO/(R$) 
     

 

P
ro

fe
s
s
o
r 

d
o
 

E
n
s
in

o
  

F
u
n
d
a
m

e
n
ta

l 
I 

105 

MAG- 

401.1.1 

MAG- 
401.1.2 

MAG- 
401.1.3 

MAG- 
401.1.4 

MAG- 
401.1.5 

MAG- 
401.1.6 

MAG- 
401.1.7 

800,00 840,00 882,00 926,10 972,40 1.021,02 1.072,07 

 

1
0
5
 

MAG- 
401.2.1 

MAG- 
401.2.2 

MAG- 
401.2.3 

MAG-4 
401.2.4 

MAG- 
401.2.5 

MAG- 
401.2.6 

MAG-401.2.7 

825,00 866,25 909,56 955,04 1.002,79 1.052,93 1.105,57 

MAG- 
401.3.1 

MAG- 
401.3.2 

MAG- 
401.3.3 

MAG- 
401.3.4 

MAG- 
401.3.5 

MAG- 
401.3.6 

MAG-401.3.7 

883,00 927,15 973,50 1.022,18 1.073,29 1.126,95 1.183,30 

MAG- 
401.4.1 

MAG- 
401.4.2 

MAG- 
401.4.3 

MAG- 
401.4.4 

MAG- 
401.4.5 

MAG- 
401.4.6 

MAG-401.4.7 

1.100,00 1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I 
Segmento 1 - Tabela 2 - Professor do Ensino Fundamental II - MAG-402 

(com Habilitação Específica) 

 

P
ro

fe
s
s
o
r 

d
o
 

E
n
s
in

o
 

F
u
n
d
a
m

e
n
ta

l 
II

1
 

 
22 

MAG-

402.1.1 

MAG- 
402.1.2 

MAG- 

402.1.3 

MAG- 

402.1.4 

MAG- 

402.1.5 

MAG- 

402.1.6 

MAG- 

402.1.7 

1.100,00 1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 
2
2
 

MAG- 
402.2.1 

MAG- 
402.2.2 

MAG- 
402.2.3 

MAG- 
402.2.4 

MAG- 
402.2.5 

MAG- 
402.2.6 

MAG- 
402.2.7 

1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 

MAG- 
402.3.1 

MAG- 
402.3.2 

MAG- 
402.3.3 

MAG- 
402.3.4 

MAG- 
402.3.5 

MAG- 
402.3.6 

MAG- 
402.3.7 

1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 

MAG- 
402.4.1 

MAG- 
402.4.2 

MAG- 
402.4.3 

MAG- 
402.4.4 

MAG- 
402.4.5 

MAG- 
402.4.6 

MAG- 
402.4.7 

1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 1.706,44 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                     
1
 Nota 1 - Numero de cargos de acordo com a distribuição com Habilitação Específica constante do Seg-

mento III. 

 



 

 

 

 

ANEXO I 
Segmento II - CATEGORIA FUNCIONAL: PROFISSIONAIS DE APOIO PEDAGÓGICO – MAG-403 

 
Tabela 1 - Planejador Educacional  

 
 

CARGO 

Núme- 
ro 
de 

Cargos 

 
PADRÕES DE VENCIMENTO/  

SÍMBOLO/RS 
     

 

P
la

n
e
ja

d
o
r 

E
d
u
c
a
c
io

n
a
l 

1 

MAG- 
403.1.1 

MAG- 
403.1.2 

MAG- 
403.1.3 

MAG- 
403.1.4 

MAG- 
403.1.5 

MAG- 
403.1.6 

MAG- 
403.1.7 

1.100,00 1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 

1
 

MAG- 
403.2.1 

MAG- 
403.2.2 

MAG- 
403.2.3 

MAG- 
403.2.4 

MAG- 
403.2.5 

MAG- 
403.2.6 

MAG- 
403.2.7 

1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 

MAG-403.3.1 MAG- 
403.3.2 

MAG- 
403.3.3 

MAG- 
403.3.4 

MAG- 
403.3.5 

MAG- 
403.3.6 

MAG- 
403.3.7 

1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 

MAG-404.4.1 MAG- 
404.4.2 

MAG- 
404.4.3 

MAG- 
404.4.4 

MAG- 
404.4.5 

MAG- 
404.4.6 

MAG- 
404.4.7 

1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 1.706,44 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

. 
 

ANEXO I 
Segmento II - CATEGORIA FUNCIONAL: PROFISSIONAIS DE APOIO PEDAGÓGICO – MAG-404 

 
Tabela 2 - Orientador Educacional  

 
 

CARGO 

Núme- 
ro 
e 

 Cargos 

 
PADRÕES DE VENCIMENTO/ 

SÍMBOLO/R$ 
     

 

O
ri
e
n
ta

d
o
r 

E
d
u
c
a
c
io

n
a
l 

2 

MAG- 

404.1.1 

MAG- 
404.1.2 

MAG- 
404.1.3 

MAG- 
404.1.4 

MAG- 
404.1.5 

MAG- 
404.1.6 

MAG- 
404.1.7 

1.100,00 1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 

2
 

MAG- 
404.2.1 

MAG- 
404.2.2 

MAG- 
404.2.3 

MAG- 
404.2.4 

MAG- 
404.2.5 

MAG- 
404.2.6 

MAG- 
404.2.7 

1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 

MAG- 
404.3.1 

MAG- 
404.3.2 

MAG- 
404.3.3 

MAG- 
404.3.4 

MAG- 
404.3.5 

MAG- 
404.3.6 

MAG- 
404.3.7 

1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 

MAG- 
404.4.1 

MAG- 
404.4.2 

MAG- 
404.4.3 

MAG- 
404.4.4 

MAG- 
404.4.5 

MAG- 
404.4.6 

MAG- 
404.4.7 

1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 1.706,44 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
Segmento II – Tabela 3 - Supervisor Educacional ─ MAG-405 

 
CARGO 

Núme- 
ro 
de 

Cargos 

 
PADRÕES DE VENCIMENTO/ 

SÍMBOLO/(R$) 
     

 

S
u
p
e
rv

is
o
r 

E
d
u
c
a
c
io

n
a
l 

5 

MAG- 

405.1.1 

MAG- 
405.1.2 

MAG- 
405.1.3 

MAG- 
405.1.4 

MAG- 
405.1.5 

MAG- 
405.1.6 

MAG- 
405.1.7 

1.100,00 1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 

5
 

MAG- 
405.2.1 

MAG- 
405.2.2 

MAG- 
405.2.3 

MAG- 
405.2.4 

MAG- 
405.2.5 

MAG- 
405.2.6 

MAG- 
405.2.7 

1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 

MAG- 
405.3.1 

MAG- 
405.3.2 

MAG- 
405.3.3 

MAG- 
405.3.4 

MAG- 
405.3.5 

MAG- 
405.3.6 

MAG- 
405.3.7 

1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 

MAG- 
405.4.1 

MAG- 
405.4.2 

MAG- 
405.4.3 

MAG- 
405.4.4 

MAG- 
405.4.5 

MAG- 
405.4.6 

MAG- 
405.4.7 

1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 1.706,44 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

ANEXO I 
Segmento 1 — Tabela 4– Psicólogo  Educacional ─ MAG-406 

 
 

CARGO 

Núme- 
ro 
de 

Cargos 

 
PADRÕES DE VENCIMENTO/ 

SÍMBOLO/R$ 
 

  

P
s
ic

ó
lo

g
o
  

E
d
u
c
a
c
io

n
a
l 

3 

MAG- 

406.1.1 

MAG- 
406.1.2 

MAG- 
406.1.3 

MAG- 
406.1.4 

MAG- 
406.1.5 

MAG- 
406.1.6 

MAG- 
406.1.7 

1.100,00 1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 

3
 

MAG- 
406.2.1 

MAG- 
406.2.2 

MAG- 
406.2.3 

MAG- 
406.2.4 

MAG- 
406.2.5 

MAG- 
406.2.6 

MAG- 
406.2.7 

1.155,00 1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 

MAG- 
406.3.1 

MAG- 
406.3.2 

MAG- 
406.3.3 

MAG- 
406.3.4 

MAG- 
406.3.5 

MAG- 
406.3.6 

MAG- 
406.3.7 

1.212,75 1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 

MAG- 
406.4.1 

MAG- 
406.4.2 

MAG- 
406.4.3 

MAG- 
406.4.4 

MAG- 
406.4.5 

MAG- 
406.4.6 

MAG- 
406.4.7 

1.273,38 1.337,05 1.403,90 1.474,10 1.547,80 1.625,19 1.706,44 

 

 
 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 



 

 

 

 

 

Segmento III – Nomenclatura 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO 
 PÚBLICA DIRETA DO PODER EXECUTIVO 

 CARGOS/NOMENCLATURA/ESCOLARIDADE/PROGRESSÃO VERTICAL 

 

 

 

CARGO 

 

CÓDIGO/ 

CLASSE 
 

ESCOLARIDADE 

EXIGIDA  

E OUTROS  
REQUISITOS 

LINHAS 

DE 

PROMOÇÃO  
FUNCIONAL 

Subcategoria Funcional: Professores do Ensino Fundamental 

 

 
 

 

 

Professor 
do  

Ensino 

Fundamental 

I  
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

MAG-401.1 
MAG-401.2 

MAG-401.3 

MAG-401.4  

 
 

 

 

 

a) formação para o Magistério 

em curso de ensino médio 
completo, na modalidade 

Normal ou equivalente  

ou 

b) formação para o Magistério 
em nível superior em curso 

normal superior ou licenciatura 

− de graduação plena, com 

habilitação específica para a 
docência na educação infantil 

ou nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental. 

(Resolução nº. 1 de 
01/02/2005 do CNE) 

 

 
 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-401.2 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-401.3 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-401.4 

 
 

 

 

 
 



 

 

 

 

 
Professor  

do 

Ensino 

Fundamental 
II 

 

 

 
MAG-402.1 

MAG-402.2 

MAG-402.3 

MAG-402.4 

Formação para o Magistério 

em nível superior de licencia-
tura − de graduação plena, 

com habilitação específica para 

a docência no Ensino Funda-

mental. 
(Resolução nº. 1 de 

01/02/2005 do CNE) 

 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.2 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.3 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.4 

 

Professor do Ensino Fundamental (com Habilitação Específica) 

 

 

Professor  
do 

Ensino 

Fundamental II 

com  
Habilitação  

Específica  

em: 

a) formação para o Magistério 

em nível superior, em curso de 

licenciatura − de graduação 

plena, com  habilitação  em 

área específica; ou 
b1) formação  superior  em 

área correspondente — e com-

plementação, nos termos da 

legislação vigente específica; 
b2) Curso de Nível Superior, 

acompanhado de Curso de 

Formação Pedagógica, no caso 

previsto no Parágrafo Único do 
art. 1.o, da Resolução n.o 

02/97 - CNE, desde que com-

patível com a área de conhe-

cimento do cargo de Professor.  

 

 
 

Língua 

Portuguesa 

 

 
MAG-402.1.1  

MAG-402.1.2 

MAG-402.1.3 

MAG-402.1.4 

Número 
de car-

gos na 

classe 

inicial: 

 Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.1.2 

Progressão Vertical à Classe 

ANS-402.1.3 

Progressão Vertical à Classe 



 

 

 

 4; mais 

3 cargos 

distribu-

ídos pa-

ra as 
demais 

classes. 

ANS-402.1.4 

 

 
Ciências 

 

 

 

MAG-402.2.1 

MAG-402.2.2 

MAG-402.2.3 

MAG-402.2.4 
 

Número 

de car-

gos na 
classe 

inicial: 

3,mais 

3 cargos 

distribu-
ído para 

as de-

mais 

classes. 

 Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.2.2 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.2.3 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.2.4 

 

 
História 

 

 

 

MAG-402.3.1 

MAG-402.3.2 

MAG-402.3.3 

MAG-402.3.4 
 

Número 

de car-

gos na 

classe 

inicial: 

3; mais 

 3 car-

gos dis-

tribuídos 

para as 
demais 

 Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.3.2 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.3.3 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.3.4 



 

 

 

classes. 

 
 

Matemática 

 

 

MAG-402.4.1 
MAG-402.4.2 

MAG-402.4.3 

MAG-402.4.4 

 

Número 
de car-

gos na 

classe 

inicial: 

4; mais 

4 cargos 

distribu-

ídos pa-

ra as 
demais 

classes. 

 
 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.4.2 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.4.3 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.4.4 

 

 

Geografia 
 

 

MAG-402.5.1 

MAG-402.5.2 
MAG-402.5.3 

MAG-402.5.4 

 

 

Número 

de car-

gos na 
classe 

inicial: 

3; mais 

 3 car-
gos dis-

tribuídos 

para as 

demais 

classes. 

 

 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.5.2 

Progressão Vertical à Classe 
MAG-402.5.3 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.5.4 

 

 

 

MAG-402.6.1 

Número 

de car-

 

 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.6.2 



 

 

 

Língua 

 Inglesa 

MAG-402.6.2 

MAG-402.6.3 

MAG-402.6.4 

gos na 

classe 

inicial: 

1; mais  

 cargo 
distribu-

ído para 

as de-

mais 

classes. 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.6.3 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.6.4 

 
 

Educação Físi-

ca 

 

MAG-402.7.1 

MAG-402.7.2 
MAG-402.7.3 

MAG-402.7.4 

Número 

de car-

gos na 

classe 
inicial: 

2; mais 

2 cargo 

distribu-

ído para 
as de-

mais 

classes. 

 

 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.7.2 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.7.3 
Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.7.4 

Educação Ar-

tística 

MAG-402.8.1 

MAG-402.8.2 

MAG-402.8.3 
MAG-402.8.4 

 

Número 

de car-
gos na 

classe 

inicial: 

2; mais 

2 cargos 
distribu-

 Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.8.2 
Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.8.3 

Progressão Vertical à Classe 

MAG-402.8.4 



 

 

 

ídos pa-

ra as 

demais 

classes. 
 

Tabela 2 — PROFISSIONAIS DE APOIO PEDAGÓGICO – MAG-403 a MAG-406 

 

 

Planejador 

Educacional 

 

MAG-403.1 

MAG-403.2 

MAG-403.3 
   MAG-403.4 

Curso Superior de Pedagogia, 

com habilitação específica  ou 

Curso Específico de Formação de 

Especialista em nível de Pós-
Graduação Lato Sensu mais expe-

riência docente anterior de 2 

(dois) anos. 

Progressão Vertical à 

Classe MAG-403.2 

Progressão Vertical à 

Classe MAG-403.3 
Progressão Vertical à 

Classe MAG-403.4 

 

 
Orientador Edu-

cacional 

 

MAG-404.1 
MAG-404.2 

MAG-404.3 

MAG-404.4 

Curso Superior de Pedagogia, 

com habilitação específica ou Cur-
so Específico de Formação de Es-

pecialista em nível de Pós-

Graduação Lato Sensu mais expe-

riência docente anterior de 2 
(dois) anos. 

Progressão Vertical à 

Classe MAG-404.2 
Progressão Vertical à 

Classe MAG-404.3 

Progressão Vertical à 

Classe MAG-404.4 

 

 

Supervisor Edu-

cacional 

 

MAG-405.1 

MAG-405.2  

MAG-405.3 
MAG-405.4 

 

 

Curso Superior de Pedagogia, 

com habilitação específica ou Cur-

so Específico de Formação de Es-

pecialista em nível de Pós-
Graduação Lato Sensu mais expe-

riência docente anterior de 2 

(dois) anos. 

Progressão Vertical à 

Classe MAG-405.2 

Progressão Vertical à 

Classe MAG-405.3 
Progressão Vertical à 

Classe MAG-405.4 

Psicólogo 

Educacional 

MAG-406.1 

MAG-406.2  

MAG-406.3 
MAG-406.4 

Curso Superior de Psicologia, com 

habilitação específica ou Curso 

Específico de Formação de Espe-
cialista em nível de Pós-

Progressão Vertical à 

Classe MAG-406.2 

Progressão Vertical à 
Classe MAG-406.3 



 

 

 

Graduação Lato Sensu mais expe-

riência docente anterior de 2 
(dois) anos. 

Progressão Vertical à 

Classe MAG-406.4 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

 

Lei Complementar n° 13/2009-PE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SUMÉ 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL 

PLANO DE CARGOS E SISTEMA DE CARREIRAS DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SUMÉ 

Cargos de Provimento Efetivo ─ ANEXO II (artigo 44) 

GRUPO OCUPACIONAL: MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL  ─ CÓDIGO: MAG-400 

POSICIONAMENTO VENCIMENTAL 

Quadro I – Categoria Funcional: Professores – MAG-401 

Transformação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei Complementar n°13/2009-PE 

Quadro II - Profissionais de Apoio Pedagógico ─ Transposição/Transformação (art. 45) 

 

SITUAÇÃO ATUAL (*) SITUAÇÃO FUTURA 

CARGO SÍMBOLO CARGO SÍMBOLO 

Orientador Educacional MAG-404.1 Orientador Educacional MAG-404.1 

Supervisor Escolar MAG-405.1. Supervisor Educacional MAG-405.1.1. 

Psicólogo Educacional MAG-406.1. Psicólogo Educacional MAG-406.1.1 

 

 

 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO FUTURA 

CARGO NÍVEL CARGO SÍMBOLO 

 

Professor de Nível 

Médio 

 

MAG-

401.1 

Professor do En-

sino Fundamental 

I 

 

MAG-401.1.1 

 

 

 

Professor Nível Supe-

rior 

 

MAG- 

402.1 

Professor do En-

sino Fundamental 

II 

 

MAG-402.1.1 

 



47 

 

 

 

Lei Complementar n°13/2009 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SUMÉ 

GRUPO OCUPACIONAL: MAGISTÉRIO PÚBLICO 

MUNICIPAL – MAG-400 

 

Cargos de Provimento Efetivo 

 

ANEXO III (art. 46) 

 

QUADRO SUPLEMENTAR DO MAGISTÉRIO 

PÚBLICO MUNICIPAL 

 

 

CARGO 

 

Vencimento Único (R$) 

 

SÍMBOLO 

Regente de Classe
2
 736,00 QSMP-1 

Professor
3
 736,00 QSMP-1 

                     
2 Extinto, quando vagar. 

 
3 Extinto, quando vagar. 
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A N E X O IV 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

REDE OFICIAL DE ENSINO 
Quadro Único 

Tabela A – Nomenclatura 

 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (art. 29, 

§ 2º) 

 
 

CLASSIFICAÇÃO DAS UNIDADES DE 

ENSINO E DOS CARGOS DE 

DIREÇÃO ESCOLAR RESPECTIVOS 

 

SÍMBOLO 

 

NÚMERO 

 

Unidade Padrão A 

 

Diretor de Unidade Municipal de Ensino Fundamental – 

Padrão A-1 

 

DSC-1 

 

1 

Diretor de Unidade Municipal de Ensino Fundamental – 

Padrão A-2 

 

DSC-2 

 

1 

Diretor de Unidade Municipal de Ensino Fundamental – 
Padrão A-3 

 
DSC-3 

 
1 

Total 3 

 

Unidade Padrão B 

 

Diretor de Unidade Municipal de Ensino Fundamental – 

Padrão B-1 

 

DSC-5 

 

10 

Diretor de Unidade Municipal de Ensino Fundamental - 

Padrão B-2 

 

DSC-6 

 

2 

Diretor-Adjunto de Unidade Municipal de Ensino Fun-
damental – Padrão B-1 

 
DSC-4 

 
10 

Diretor-Adjunto de Unidade Municipal de Ensino Fun-

damental – Padrão B-2 

 

DSC-5 

 

2 

Total 24 

Unidade Padrão C 

Diretor de Unidade Municipal de Ensino Fundamental – 
Padrão C-1 

 
DSC-8 

 
1 

Diretor de Unidade Municipal de Ensino Fundamental – 

Padrão C-2 

 

DSC-9 

 

2 

Diretor-Adjunto de Unidade Municipal de Ensino Fun-

damental – Padrão C-1 

 

DSC-7 

 

1 
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Diretor-Adjunto de Unidade Municipal de Ensino Fun-

damental – Padrão C-2 

 

DSC-8 

 

2 

Total 6 

Secretário Administrativo de Unidade Municipal de En-

sino Fundamental 

 

DSC-4 

 

9 

Total 9 

T O T A L   G E R A L 42 
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A N E X O IV 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

REDE OFICIAL DE ENSINO 

Quadro Único 

Tabela B – Remuneração 

 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (art. 29, 

§ 2º) 

 

Tabela 6 

REDE OFICIAL DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE ENSINO 
Direção Escolar 

 

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO 

GRATIFICAÇÃO 

PELO 

EXERCÍCIO 
DE CARGO 

EM COMISSÃO 

 

TOTAL 

DSC-1 50,00 150,00 150,00 350,00 

DSC-2 50,00 165,00 165,00 380,00 

DSC-3 50,00 200,00 200,00 450,00 

DSC-4 50,00 202,50 202,50 455,00 

DSC-5 50,00 217,50 217,50 485,00 

DSC-6 50,00 232,50 232,50 515,00 

DSC-7 50,00 247,50 247,50 545,00 

DSC-8 50,00 262,50 262,50 575,00 

DSC-9 50,00 375,00 375,00 800,00 
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Lei Complementar nº13/2009 
 

PLANO DE CARGOS E SISTEMA DE 

CARREIRAS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO  

DO MUNICÍPIO DE SUMÉ 

 
 

ÍNDICE TEMÁTICO 

 

 

TEMA ARTIGOS 

 

TÍTULO I 
GENERALIDADES 

 

 

 
1º ao 3º 

 

TÍTULO II 

PRINCÍPIOS APLICÁVEIS 
 AO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

 

 
 

 

4º ao 6º 
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TÍTULO III 

CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO I 

ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA 
Seção Única 

Estruturação 

CAPÍTULO II 

FUNÇÕES COMETIDAS AOS PROFISSIONAIS DA EDUCA-
ÇÃO 

Seção I 

Funções Genéricas 

Subseção I 

Professores 
Subseção II 

Profissionais de Apoio Pedagógico 

Seção II 

Funções Específicas dos Profissionais do Magistério 
Subseção I 

Professores 

Subseção II 

Profissionais de Apoio Pedagógico 
CAPÍTULO III 

INGRESSO NA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 

Seção I 

Concurso Público 

Seção II 
Nomeação, Posse e Exercício 

CAPÍTULO IV 

REGIME DE TRABALHO 

Seção Única 
Jornada Semanal de Trabalho 

Subseção I 

Professores 

Jornada Alternativa 
Carga Horária Suplementar 

Subseção II 

Profissionais de Apoio Pedagógico 

Subseção III 
Diretores e Diretores-Adjuntos 

Subseção IV 

Direito Especial a Férias 

Professores 

Profissionais de Apoio Pedagógico  
Subseção V 

Disposições Comuns à Seção 

CAPÍTULO V 

DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
Seção I 

Disposições Gerais 

Seção II 

Progressão Vertical 
Subseção I 

Disposições Gerais 

Subseção II 

Progressão Vertical dos Professores 

Subseção III 
Progressão Vertical dos Profissionais 

 de Apoio Pedagógico 

Seção III 

Progressão Horizontal 
CAPÍTULO VI 

REMUNERAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 
Seção II 

Vantagens Salariais 

Subseção I 

Gratificação por Carga Horária Suplementar 
Subseção II 

Disposições Comuns à Seção 

 

TÍTULO IV 

COMPOSIÇÃO INICIAL DO GRUPO OCUPACIONAL MA-
GISTÉRIO 

PÚBLICO MUNICIPAL DENTRO DO PLANO DE CARGOS E 

SISTEMA 

DE CARREIRAS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍ-
PIO 

DE SUMÉ 

CAPÍTULO I 

QUADRO PERMANENTE 
Seção I 

Integração dos Cargos 

Subseção Única 

Integração dos Cargos de Professor  

Seção II 
Transposição dos Cargos da Categoria Funcional  

 Profissionais de Apoio Pedagógico  

CAPÍTULO II 

QUADRO SUPLEMENTAR DO MAGISTÉRIO 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES COMUNS AO CAPÍTULO 

 

 
 

 

 

 
 

7º ao 8º 

 

 
 

 

 

 

9º a 10 
 

11 a 12 

 

 
 

13 

 

14 a 15 
 

 

 

16 a 18 

 
  19 a 21 

 

 

 
 

 

22 a 23 

      24 
25 a 27 

 

28 

 
29 

 

 

30 

31 
 

32 a 33  

 

 
 

34 a 35 

 

 
 

36 

 

37 

 
 

38 

 

39 
 

 

 

40 a 41 
 

 

 

42 
 

43 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

44 

 
 

45 

 

46 
 

47 a 50 
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TÍTULO V 

PRESCRIÇÕES DIVERSAS 
 

 

 

51 a 62 

 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 
CLÁUSULA DE VIGÊNCIA 

CAPÍTULO II 

CLÁUSULA REVOCATÓRIA 

 

 

 

 

 
63 

 

64 

 

D I S P O S I Ç Ã O   T R A N S I T Ó R I A 

 

 

ARTIGO 

ÚNICO 

 
 


